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Memória e 
esquecimento em  
O Agente Secreto

A universalidade de O Agente Secreto, dirigido por Kleber Men-
donça Filho, que acaba de ganhar o Globo de Ouro como melhor 
filme em língua não-inglesa, não está na reconstituição explícita 
da repressão do regime militar, mas na maneira como a ditadura 
se infiltrava na vida cotidiana, no aparentemente insignificante, 
ou seja, naquilo que Milton Santos, nosso grande geografo, cha-
mou de “vida banal”. É justamente nesse território do dia a dia — 
feito de gestos mínimos, silêncios, ruídos e deslocamentos — que 
o filme constrói sua crítica política mais profunda.

A vida banal é o chão real da história. O cotidiano é o espaço vivi-
do onde as grandes estruturas — o Estado, o mercado, a globalização, 
a violência institucional — se materializam no corpo, na circulação, 
nas relações humanas. Ao escolher o Recife de 1977 como cenário, O 
Agente Secreto transforma a cidade em laboratório dessa experiência: 
ruas, postos de gasolina, cabines de projeção, apartamentos e corre-
dores não são meros cenários, mas dispositivos de poder, vigilância e 
memória. O regime militar, à época, ditava a atmosfera do cotidiano.

No filme, a ditadura não se impõe apenas por prisões, torturas 
ou discursos oficiais. Ela aparece na sua relação com a atmosfera 
do espaço do cotidiano. Telefones podem estar grampeados, do-
cumentos desaparecem, identidades que precisam ser ocultadas, 
histórias familiares que não podem ser contadas. Trata-se de um 
regime que opera não apenas pela exceção espetacular, porém, 
pela normalização do medo. É a penetração das normas, do con-
trole e da burocracia na vida comum.

Talvez seja essa a melhor explicação pela carreira bem-sucedida 
do filme de Kleber Mendonça, o que não seria possível sem a com-
petência minimalista do diretor, a força de um elenco que cresce 
nas pequenas coisas e nos pequenos gestos, e a atuação marcan-
te de Wagner Moura, que atua como um “spalla”, o primeiro vio-
lino, braço direito do maestro. A escolha do Recife como locação 
do filme foi uma escolha estética decisiva: o autoritarismo deixa 
de ser um evento distante e ganha a força do ordinário. Viver sob a 
ditadura era aprender a conviver com a incompletude da informa-
ção, com a dúvida permanente, com o apagamento lento das refe-
rências, um exercício constante 
de adaptação e sobrevivência.

A força da atuação de Wagner 
Moura, vencedor do Globo de 
Ouro de melhor ator dramático, 
tece essa narrativa. Seu persona-
gem, Marcelo, carrega a ditadura 
no corpo antes mesmo de com-
preendê-la racionalmente. O an-
dar hesitante, os silêncios pro-
longados, o olhar sempre aten-
to traduzem aquilo que Milton 
Santos chamava de corporeida-
de no espaço: o corpo como pri-
meiro lugar onde o poder se ins-
creve. Sim, há linhas de conta-
to com a pressão mais brutal à 
oposição. O figurino de Wagner 
Moura lembra muito uma das 
fotos de Fernando Santa Cruz, 
pernambucano de Olinda, alu-
no da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal Fluminense (UFF), em Niterói (RJ), seques-
trado em 1974, cujo corpo não foi devolvido à família. A museóloga 
Eneida de Queiroz, em um post nas redes sociais, traça um paralelo 
com seu pai, professor de economia da UFF, sequestrado e tortura-
do em 1976, também pernambucano, obrigado a deixar a deixar o 
Recife por causa das perseguições políticas.

Vazios de memória

O Agente Secreto é um filme sobre memória, a falta dela e o trau-
ma geracional. Eu acho que, se traumas podem ser passados por 
gerações, valores também podem”, disse Wagner ao discursar na 
premiação. De fato, a memória, no filme, não aparece como nar-
rativa organizada, mas como fragmentos. Fotografias, fitas, rela-
tos truncados, rumores. Há sempre algo que falta — e essa falta é 
política. A ditadura não apenas produziu traumas. Produziu tam-
bém não-memória, zonas de silêncio e esquecimento forçado. A 
fala de Wagner na cerimônia do Globo de Ouro ilumina o sentido 
mais profundo do filme.

Na cerimônia, Wagner foi ao xis da questão: o trauma se trans-
mite no cotidiano, nos medos herdados, nos silêncios familiares, 
nas histórias interrompidas. É nesse mesmo cotidiano que valo-
res como solidariedade, dignidade e resistência podem sobreviver 
e se renovar. A memória é um espaço de resistência. Milton San-
tos via nas periferias e nos espaços marginalizados não apenas o 
lugar da exclusão, mas, também, da invenção, com brechas para 
outra forma de viver e pensar o mundo.

O Agente Secreto recusa soluções fáceis ou o mito clássico do 
herói grego, o homem comum que faz coisas incomuns. Essa es-
colha é muito difícil, mas aí está o grande êxito de Kleber Men-
donça: a resistência é discreta, quase invisível, porém, persiste. A 
simples memória do cotidiano dos anos chumbo é um ato político. 
Sobreviver ao esquecimento é, em si, uma forma de resistência. O 
som ambiente, os rituais urbanos, as pequenas interações, Kleber 
Mendonça Filho aposta na potência ética do detalhe.

O Agente Secreto não é apenas um filme sobre a ditadura, mas 
sobre o modo como sociedades lidam com seus vazios de memó-
ria. Ao tornar visível esse processo no cotidiano, o filme faz uma 
leitura das estruturas de poder. De certa forma, também é uma ale-
goria do que hoje se passa na sociedade norte-americana.

KLEBER 
MENDONÇA 
FILHO RECUSOU 
SOLUÇÕES 
FÁCEIS E O MITO 
CLÁSSICO DO 
HERÓI GREGO, 
O HOMEM QUE 
FAZ COISAS 
INCOMUNS

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

O desmembramento do Minis-
tério da Justiça e Segurança Pública 
(MJSP) é apontado por especialistas e 
parlamentares como a melhor opção 
para conferir “musculatura” admi-
nistrativa e foco exclusivo ao comba-
te ao crime organizado, área conside-
rada um dos pontos mais frágeis da 
gestão do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva. A possibiidade de divisão 
em duas pastas tem simpatizantes 
até mesmo entyre o bolsonarismo.

É o caso do líder da oposição 
no Congresso, senador Izalci Lu-
cas (PL-DF). Para ele, a separação é 
positiva porque expõe e interrom-
pe uma estratégia que, segundo sua 
avaliação, vinha sendo implementa-
da desde a gestão de Flávio Dino — 
atualmente ministro do Supremo 
Tribunal Federal — à frente da pasta 
e aprofundada pelo sucessor, Ricar-
do Lewandowski: a centralização da 
segurança pública na União.

“Queremos manter a autonomia 
dos governadores, lógico. Com in-
tegração, com o ministério à frente 
de  informação, projetos e progra-
mas. Mas não centralizar no gover-
no federal o poder de comandar a 
segurança a nível nacional. O gover-
no federal não consegue fazer nem 

a parte dele hoje, das fronteiras, das 
drogas. Imagine cuidar da seguran-
ça dos estados”, criticou.

Fortalecimento

Especialistas ouvidos pelo Cor-

reio indicam que o desmembra-
mento tende a fortalecer a autono-
mia operacional da Polícia Federal 
(PF) e do sistema penitenciário. Pa-
ra o advogado Guilherme Gonçalves, 
fundador da Academia Brasileira de 
Direito Eleitoral e Político (Abradep), 

o peso institucional da pasta depen-
derá diretamente do perfil do suces-
sor de Lewandowski.

Gonçalves sustenta que a sepa-
ração não é inédita. No governo do 
ex-presidente Michel Temer houve 
a separação em 26 de fevereiro de 
2018, por meio da Medida Provisó-
ria (MP) 821, mas as pastas foram 
reunidas a partir do primeiro dia do 
governo de Jair Bolsonaro, em 1º de 
janeiro de 2019. Ele sugere que a Se-
cretaria Nacional de Segurança Pú-
blica (Senasp) se converta no novo 

ministério, absorvendo as atribui-
ções da PF e do sistema penitenciá-
rio. No Ministério da Justiça perma-
neceriam funções como a reforma 
do Judiciário e as demais secretarias.

“Dentro do Ministério da Justi-
ça existem secretarias especializa-
das que permitem que se faça essa 
reorganização sem haver interferên-
cia direta ou algum tipo de compro-
metimento administrativo”, explicou.

Para Fábio de Sá e Silva, dou-
tor em direito, política e socieda-
de e professor da Universidade de 
Oklahoma (EUA), esse desmem-
bramento ainda gera dúvidas den-
tro do governo. Mas explica que na 
base governista há o entendimento 
de que a legislação atual do Sistema 
Único de Segurança Pública dá base 
para a mudança.

Segundo Fábio, o fator decisivo 
para a divisão da pasta é a populari-
dade do presidente Luiz Inácio Lu-
la da Silva, que ainda aparece bem 
posicionado nas pesquisas eleito-
rais. Ele alerta, porém, para riscos 
do desmembramento, pois, confor-
me observa, toda reorganização des-
se porte gera perda temporária de 
coordenação, demanda tempo pa-
ra estruturação e esbarra em limita-
ções do ano eleitoral. Some-se a is-
so, segundo o professor, a carência 
de uma burocracia permanente na 
área de segurança e Justiça.

Divisão põe crime organizado no foco
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Para especialistas, desmembramento facilitará combate às facções

Tom Costa/MJSP

O 
governo pretende modifi-
car o relatório apresenta-
do na Câmara dos Depu-
tados para a PEC da Se-

gurança Pública, com previsão de 
ser levado para votação em plená-
rio no início dos trabalhos legisla-
tivos do ano. A ideia é reaproximar 
o texto da versão originalmente 
encaminhada pelo Palácio do Pla-
nalto. Segundo  o líder do gover-
no na Câmara, deputado José Gui-
marães (PT-CE), a  matéria segue 
como uma das prioridades para 
2026, mas condicionou o avanço 
da proposta à revisão do parecer 
do relator, deputado Mendonça Fi-
lho (União-PE). Segundo ele, o tex-
to precisa ser ajustado para refletir 
com mais fidelidade a concepção 
defendida do Executivo.

“A PEC da Segurança continua 
sendo uma das prioridades do nos-
so governo para 2026. No entanto, 
temos que melhorar a proposta do 
relator e aproximá-la da proposta 
do governo. Além da PEC, a escala 6 
x 1 é uma das nossas prioridades pa-
ra o semestre”, explicou Guimarães.

O tema da segurança pública 
vem sendo apontado pelas pesqui-
sas de opinião como um dos prin-
cipais da eleição presidencial deste 
ano. Enquanto os bolsonaristas e a 
oposição pretendem explorar o en-
durecimento do combate frontal ar-
mado às maiores facções crimino-
sas do país — o Primeiro Comando 
da Capital (PCC) e o Comando Ver-
melho (CV) —, o Palácio do Planal-
to considera que a forma mais efi-
ciente de atacá-las é por meio da in-
tegração de forças e rastreamento 
das movimentações financeiras. De 
acordo com a pesquisa AtlasIntel/
Bloomberg de novembro de 2025, 
63% dos brasileiros elegeram a cri-
minalidade e o tráfico de drogas co-
mo os maiores problemas do país.

Apesar da sinalização do lí-
der governista, o relator afirmou 
que não foi procurado por Gui-
marães nem por qualquer outro 
representante do Executivo para 
discutir eventuais mudanças no 
texto. Segundo o parlamentar,  o 
comentário do deputado petista 
causou estranhamento.

“Vi pela imprensa. Não enten-
di a linha de raciocínio dele e nem 
que pontos quer questionar. A pro-
posta tem amplo apoio da Casa e 
sentimento positivo por se tratar 
de uma pauta importante para a 
sociedade. Estou aberto ao diálo-
go”, afirmou Mendonça.

PODER

 » WAL LIMA
Minervino Júnior/CB/D.A Press

Segurança: governo 
quer retomar debate

O principal motivo para o re-
cuo, segundo informações de bas-
tidores, é que integrantes do Planal-
to demonstram preocupação com 
o risco de a proposta avançar no 
Congresso com um desenho con-
siderado distante do núcleo central 
defendido pelo Executivo. O gover-
no pretende retomar o controle da 
tramitação da PEC, desenhada pe-
lo ex-ministro Ricardo Lewandows-
ki e considerada a principal entrega 
da gestão dele à frente do Ministé-
rio da Justiça e Segurança Pública.

Segundo o secretário nacional 
de Assuntos Legislativos do Minis-
tério da Justiça e Segurança Públi-
ca, Marivaldo Pereira, ainda não 
houve tempo hábil para iniciar 
uma rodada formal de negocia-
ções com líderes partidários, já que 
o relatório da PEC foi apresentado 
pouco antes do recesso parlamen-
tar. Ainda assim, ele destacou que 
o governo tem discordâncias com 
o conteúdo do parecer.

“Enviamos uma proposta de 
emenda à Constituição com o obje-
tivo de consolidar o Sistema Único 
de Segurança Pública (Susp), que é 

uma luta antiga. Desde 2012, quan-
do a então presidente Dilma Rou-
sseff encaminhou ao Congresso o 
projeto do Susp, a gente tenta colo-
car esse sistema de pé. Chegamos 
à conclusão de que, sem uma PEC, 
isso não seria possível”, explicou.

Fragmentação

Para  Marivaldo, o relatório 
apresentado por Mendonça Fi-
lho se distancia desse objetivo ao 
priorizar, na avaliação do minis-
tério, uma lógica de atuação frag-
mentada das forças de seguran-
ça pública. “O relatório tem co-
mo foco a atuação fragmentada 
das forças de segurança, e não a 
sua atuação integrada. Essa é uma 
das principais preocupações que 
a gente tem em relação ao texto 
apresentado”, frisou.

Outro ponto  de discordância 
entre o governo e o relatório é sobre 
a destinação dos recursos do Fun-
do Nacional de Segurança Pública. 
Segundo Marivaldo, o substituti-
vo de Mendonça Filho prevê que 
os recursos sejam direcionados, 

exclusivamente, aos estados e ao 
Distrito Federal, o que comprome-
teria ações estratégicas executadas 
diretamente pela União.

“Hoje, esses recursos financiam 
operações integradas da Polícia Fe-
deral e, no caso do Fundo Peniten-
ciário Nacional, sustentam todo o 
sistema penitenciário federal. Não 
dá para, simplesmente, retirar es-
ses recursos da União”, afirmou.

Marivaldo destacou que esse 
dispositivo está previsto no pará-
grafo 11 do artigo 144 do relatório 
e afirmou que o governo preten-
de propor alterações nesse trecho. 
Outro ponto considerado crítico é 
relacionado às mudanças nas com-
petências da Polícia Federal.

“O texto prevê que a Polícia Fe-
deral deixe de investigar crimes co-
metidos contra bens e serviços da 
União que estejam sob administra-
ção federal. Em situações como os 
desvios de recursos ocorridos du-
rante a intervenção federal no Rio 
de Janeiro, em 2018, esses crimes 
não poderiam ser investigados pela 
PF. Isso nos preocupa muito”, disse. 
(Colaborou Fabio Grecchi)

Planalto pretende rever substitutivo da PEC, apresentado em dezembro, a fim de 
restaurar pontos que foram alterados. Tema será um dos principais da próxima eleição

O relatório tem como foco a atuação fragmentada das forças de 
segurança, e não a sua atuação integrada. Essa é uma das principais 
preocupações que a gente tem em relação ao texto apresentado”

Marivaldo Pereira, secretário nacional de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça e Segurança Pública


